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do texto, nem de meus comentários, exaurí-
las. O esforço empreendido pelos autores aten-
deu, na minha opinião, ao propósito do convi-
te dos organizadores deste número da Revis-
ta Ciência & Saúde Coletiva. Apontar os pro-
blemas constitui-se em um passo fundamental
para o seu enfrentamento e superação. Docen-
tes, pesquisadores, gestores, profissionais e tra-
balhadores da saúde estão convidados a per-
correr esse caminho.
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Desafios à gestão de sistemas 
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of local health systems

Eduardo Mota 1

Ao abordar aspectos relevantes do “planeja-
mento, gestão e avaliação em saúde”, Schraiber
et al., apresentam um texto denso em que pon-
tuam problemas considerados “desafios prá-
ticos e possíveis dilemas técnicos, éticos ou
políticos” sob a perspectiva da gerência de uni-
dades básicas e do cotidiano dos serviços na
“ponta do sistema.” A contribuição dos auto-
res, situada na interface entre processos de ges-
tão e processos de trabalho assistencial, refe-
re-se às inter-relações entre trabalho gestor e
trabalho produtor direto de serviços. Dessa
perspectiva, o debate do tema requer que se
exponha e se analise adicionalmente alguns
desafios da gestão da rede de serviços. Nesse
nível, a função gestora se amplia para articu-
lar, mais especificamente, funções de governo
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com aquelas que dizem respeito ao trabalho
no conjunto de unidades de saúde. O exercí-
cio dessa função requer o reconhecimento sen-
sível de projetos políticos e projetos sociais
dos profissionais prestadores de serviços, de
governo, da população e das forças sociais que
a representam.

O conhecimento e a discussão desses temas
são especialmente necessários nos dias atuais.
Convém lembrar que, entre janeiro e dezem-
bro de 1998, a partir da implantação dos requi-
sitos da norma ministerial de 1996 que trata
da descentralização, 88% dos municípios se
habilitaram. Nesse processo, os gestores de sis-
temas municipais de saúde assumem em graus
diversos a responsabilidade sobre a rede de
unidades e serviços que se encontrava sob ges-
tão estadual. Novas e mais complexas funções
são incorporadas ao elenco de tarefas de orga-
nizar sistemas locais, melhorar sua qualidade
e oferecer serviços que atendam necessidades
coerentes com o quadro epidemiológico e as
condições de vida da população.

Para contribuir com o debate dessas ques-
tões, coloca-se aqui, inicialmente, que ao exer-
cer funções de governo, gestores em saúde par-
ticipam de momentos de decisão, nos quais as
diretrizes políticas presidem o exame de pro-
blemas e situações e definem as possibilidades
de intervenção e ação. Na dinâmica do esta-
belecimento dessas diretrizes e da sua cons-
tante adequação aos desdobramentos políti-
cos, atuam forças sociais que modulam a for-
mulação de planos e programas e a disponi-
bilidade de recursos com que conta o gestor
para implementá-los. Nesses espaços e tem-
pos, o exercício da gestão do sistema encon-
tra os desafios de fazer o conhecimento sobre
a situação em saúde dirigir forças sociais e
influenciar decisões. Dessa forma, põe-se a
questão das relações entre o conhecimento so-
bre as condições de saúde, sobre as tecnolo-
gias, práticas de ação e cuidados e o exercício
de poder em governo.

O enfrentamento do desafio da apropria-
ção do conhecimento necessário e suficiente
às decisões pelo gestor, e do desafio de articu-
lar esses conhecimentos às diretrizes de gover-
no, ou de torná-las coerentes aos conhecimen-
tos disponíveis, exige do gestor mais do que
seu posicionamento como técnico ou profis-
sional em saúde. Seu potencial em conhecer e
comunicar fatos da realidade não se encontra
somente em requisitos técnicos, mas na habi-
lidade de promover interações que resultem

em compromissos dos atores do processo deci-
sório com o reconhecimento e o atendimen-
to de necessidades em saúde.

Nesse ponto se colocam as questões da dis-
ponibilidade e qualidade das informações de
interesse em saúde, da sua análise e interpreta-
ção, e de que maneira as informações circulam
nos momentos de análise da situação em saúde
e de avaliação de resultados. Os aspectos abor-
dados, que dizem respeito ao significado que
essas informações têm para os que se dedicam
ao cuidado direto, para gerentes e gestores, ofe-
recem a medida das dificuldades que se enfren-
tam para fazer com que as informações rele-
vantes componham o conteúdo das interações
e das ações comunicativas para a decisão.

Além disso, avaliar de que forma e sob que
condições o conhecimento é apropriado por
usuários dos serviços de saúde, e por repre-
sentações sociais diversas, que mantêm diálo-
go com núcleos decisórios de governo, torna-
se condição para obter a visibilidade necessá-
ria dos problemas e situações de saúde que
induza decisões.

Insere-se também aqui, a reflexão que os
autores apresentam sobre o papel do saber téc-
nico-científico nas relações entre saber e traba-
lho e entre trabalho e os “modos de constru-
ção da vida social.” A condição de gestor apre-
senta o desafio de articular e direcionar inten-
cionalidades. Visto de outra forma, trata-se de
direcionar e aproximar a intencionalidade do
saber técnico inserido no projeto social dos
profissionais que o detém com o projeto social
da comunidade a que servem.

É necessário examinar também que rela-
ções, a natureza e profundidade, os profissio-
nais da unidade de saúde estabelecem ou man-
têm com os usuários dessa unidade. E mais do
que isso, trata-se de avaliar como essas relações
se fundamentam, seja assumindo usuários co-
mo um conjunto de pessoas que individual-
mente procuram e necessitam dos serviços, se-
ja no estabelecimento de um sentido de cole-
tividade, em que seja possível reconhecer no
conjunto de usuários um conjunto maior e
mais complexo, que tem identidade sócio-cul-
tural e perfil identificável de condições de vida
e saúde. E, alargando os horizontes dessas rela-
ções, se poderia questionar se o gestor da rede
de serviços identifica situações-alvo e trabalha
no contexto das relações entre o sistema local
de saúde e a comunidade a que serve.

Profissionais e gestores, estes na condição
de técnicos em saúde, tendem a restringir a
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identificação e a superação de problemas pró-
prios da organização do trabalho nas unida-
des de saúde, as exigências da satisfação das
intenções da técnica e do saber que dominam
e das intenções políticas que têm, onde tam-
bém se inserem seus saberes. O desafio posto
aos gestores, portanto, no exercício de suas
funções de governo local, é colocar as ques-
tões da organização do trabalho na perspecti-
va das intenções de satisfação de necessidades
da população, de aspirações por qualidade de
vida, para as quais o trabalho profissional é
um dos instrumentos de realização.

O trabalho em unidades de saúde, entre
aquelas que se organizam mais tradicional-
mente pela assistência e cuidado individual
direto, tem se modificado. Essas modificações
são impulsionadas pela busca de modelos de
atenção que adotem a promoção da saúde co-
mo eixo orientador de práticas e ações de aten-
ção coletiva. Aos gestores que se mobilizam na
direção da melhoria das condições de saúde
da população, se colocam os desafios de inse-
rir as expectativas de realização do trabalho
profissional de natureza clínica no conjunto
de ações e serviços orientado para a modifi-
cação do perfil de riscos de agravos e seus
determinantes.

Para se colocar no limiar dessas mudanças
é preciso reexaminar criticamente o quotidia-
no do trabalho nas unidades de saúde, na pers-
pectiva de uma reflexão sobre sua constitui-
ção formal tradicional. É necessário indagar
sobre o que significa a unidade de saúde, ou
qual a sua destinação, por mais óbvia que pare-
ça a questão, para superar as dificuldades de
gestão que surgem de necessidades colocadas
pela lógica de sua própria constituição. Nesse
âmbito se colocam as questões do seu múlti-
plo significado, como espaço de trabalho pro-
fissional para o exercício do saber específico,
como parte de um conjunto que se organiza
em rede de serviços e como instrumento de
realização de necessidades sociais. Recriar as
práticas de serviços para responder a essas
necessidades, alcançar resultados com os limi-
tados recursos que se dispõem e promover a
ação profissional criativa são os desafios de
profissionais e gestores que têm compromis-
so com a transformação da realidade das con-
dições de saúde.

Em busca de novos projetos coletivos
Towards new collective projects

Ruben Araujo de Mattos 1

Tomando como ponto de partida o processo
de trabalho dos produtores diretos de assis-
tência e cuidados em saúde, Lilian Schraiber
e colaboradores foram muito felizes em indi-
car questões altamente relevantes para a nos-
sa área. Dentre elas, selecionei duas ou três so-
bre as quais farei comentários pontuais, mas
o farei a partir de um ângulo distinto.

Primeiramente, um ligeiro comentário so-
bre as mudanças no campo do planejamento,
tal como o vejo. Do ponto de vista da docência,
há algum tempo as disciplinas de planejamen-
to de nossas instituições de saúde coletiva, dei-
xando de lado a figura do planejador, vêm ten-
tando capacitar políticos e gestores a aumen-
tar sua capacidade de governo. A influência de
Carlos Matus nesse sentido foi marcante e pro-
duziu a ênfase no planejamento feito por ato-
res sociais, que governam ou tem a perspecti-
va de governar (planeja quem faz). Podemos
descodificar o pressuposto básico deste modo
de conceber o planejamento: dado um ator
social e seu projeto de intervenção social (am-
bos supostamente claramente definidos e reco-
nhecíveis), e dado um certo grau de controle
deste ator social sobre certas variáveis chaves
(um grau de governabilidade), podemos
ampliar a sua capacidade de governo através
de um certo enfoque de planejamento, como,
por exemplo, o enfoque situacional. Nesta
perspectiva, pelo menos alguns de nós temos
nos empenhado em desenvolver e adaptar
algumas ferramentas (tomadas ou não deste
enfoque situacional) às práticas de formula-
ção de políticas e de gestão pública de siste-
mas de saúde, e, em menor medida, de gerên-
cia de unidades públicas, ao mesmo tempo em
que treinamos políticos, gestores e (em menor
medida) gerentes. Parecia-nos, pelo menos em
certo momento, ter se constituído uma clara
coalizão política (diga-se de passagem, bas-
tante heterogênea) que se engajou em um pro-
jeto comum – projeto esse definido em termos
da imagem objetivo, necessariamente genéri-
ca, do sistema de saúde que se queria cons-
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